
 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 192/2023 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023 

 

 

  EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

 

Regido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993 (com as alterações da Lei nº 8.883/94 e da Lei nº 9.648/98), Decreto nº 10.024, de 20 de 

setembro de 2019, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (com as alterações da Lei 

Complementar nº 147/2014 e Lei Complementar nº 155/2016). 

 

 

Interessado: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS. 

 

 Órgãos interessados: 

MULTIENTIDADES 

 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

COMBUSTÍVEIS, SERVIÇO DE BORRACHARIA E LAVAGEM 

DE VEÍCULOS E MÁQUINAS, DA FROTA DO MUNICÍPIO DE 

TUNÁPOLIS/SC PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024 

DE ACORDO COM O ANEXO I, TERMO DE REFERÊNCIA DO 

EDITAL. 

DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  

 

 

Início da Sessão de 

Disputa de Preços 

(lances) 

 

22  de dezembro de 2023 às 08h, através do Portal de Compras 

Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

 



ANEXO 
II 

 

 

 

Local Os procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis na 

página inicial do site do Portal de Compras Públicas: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

1. PREÂMBULO 

 

1.1. O MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito 

público, sito na Rua João Castilho, nº 111, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o nº 

78.486.198.0001-52, neste ato, representado pelo PREFEITO MUNICIPAL SENHOR 

MARINO JOSÉ FREY, torna público para conhecimento dos interessados que será realizada 

licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, através do SISTEMA DE REGISTRO 

DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, por meio da utilização de recursos da 

tecnologia da informação (internet), através do Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br), regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e, 

subsidiariamente, pela Lei nº 8.666, de 21 de 06 de 1993 (com as alterações da Lei nº 8883/94 e 

da Lei nº 9.648/98), Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006 (com as alterações da Lei Complementar nº 147/2014 e Lei 

Complementar nº 155/2016), além das demais normas pertinentes e das condições estabelecidas 

no presente Edital e seus Anexos. 

 

1.2. A convocação dos interessados dar-se-á através da publicação de aviso no Diário 

Oficial dos Municípios (DOM), e no Site do Município de Tunápolis/SC. A disponibilização 

gratuita do Edital completo na Internet se dá através do Site do Município (tunapolis.sc.gov.br) e 

através do Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

 

1.3. A manifestação da intenção de recorrer será feita no final da sessão, quando forem 

declarados os licitantes vencedores, devendo os interessados, através de seus representantes, 

registrarem em ata a síntese de suas razões. 

 

2. DO OBJETO  

 

2.1. A presente Licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS, SERVIÇO DE BORRACHARIA E 

LAVAGEM DE VEÍCULOS E MÁQUINAS, DA FROTA DO MUNICÍPIO DE 

TUNÁPOLIS/SC PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024, DE ACORDO COM O 

ANEXO I, TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL. 

 

2.2. O abastecimento será realizado diretamente nas bombas de combustível da licitante 

vencedora, as quais deverão estar localizadas dentro do Município de Tunápolis. 

 

2.3. As quantidades descritas no Anexo I deste Edital são estimativas máximas para 

fornecimento durante 12 (doze) meses, com entregas em períodos alternados e quantidades 

definidas de acordo com as necessidades da Secretaria Solicitante. Portanto, caberá à detentora 

da ata, entregar os produtos solicitados pelo município, independente dos quantitativos e 

volumes. 

 

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


ANEXO 
III 

 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

3.1. Poderão participar desta licitação as empresas do ramo de atividade pertinente e compatível ao 

objeto licitado que atenderem todas as exigências constantes neste Edital, inclusive quanto à 

documentação, estiverem devidamente credenciadas no Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br) e que preencham os requisitos legais para o exercício da 

atividade objeto do presente certame. 

3.2. Será vedada a participação, em qualquer fase do processo licitatório, dos interessados que 

se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 

3.2.1. Empresas que se encontrarem sob falência ou em processo de recuperação judicial ou 

extrajudicial ou, ainda, em fase de dissolução ou liquidação, conforme Lei nº 11.101/2005. 

3.2.2. Empresas declaradas inidôneas por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou 

indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com 

suspensão e impedimento de contratar ou licitar com a Administração Pública no âmbito do Estado de 

Santa Catarina e do Município de Tunápolis. 

3.2.2.1. A situação de suspensão e impedimento inclui a verificação junto ao CEIS (Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas) e ao CNEP (Cadastro Nacional de Empresas Punidas), 

ambos mantidos pelo Poder Executivo Federal. 

3.2.3. Pessoa jurídica que tenha dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de  direção 

que seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, 

até o terceiro grau, de: 

I – agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na unidade 

responsável pela realização da seleção ou licitação promovida pelo órgão ou      entidade da administração 

pública distrital; ou 

II – agente público cuja posição no órgão ou entidade da administração pública municipal seja 

hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização da seleção ou licitação. 

3.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e 

do fornecimento de bens a eles necessários, conforme art. 9º da Lei nº 8.666/93: 

I – o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

II – empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

III – servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

 

3.4. Das condições de participação de microempresa e/ou empresa de pequeno porte: 

 

3.4.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar declaração de comprovação 

de enquadramento em um dos dois regimes, para que possa ter o benefício do tratamento diferenciado 

e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014. 

3.4.2. Para a habilitação, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar, mesmo 

se contiver alguma restrição, toda a documentação exigida no edital, que será devidamente conferida 

pela Pregoeira e Equipe de Apoio. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal 

e/ou trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento em que a 

proponente ME/EPP for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4. DO CREDENCIAMENTO NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS  

 

4.1. Serão utilizados, para a realização deste certame, recursos de tecnologia da informação, compostos por 

um conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva através do envio de 

lances dos licitantes, com plena visibilidade para a Pregoeira e total transparência dos resultados para a 

sociedade, através da Rede Mundial de Computadores – Internet. 

4.2. A realização do procedimento estará a cargo da Pregoeira e do Portal de Compras Públicas, empresa 

contratada para, através da rede mundial de computadores, prover o sistema de compras eletrônicas. 

4.3. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do certame deverão dispor de um 

cadastro prévio junto ao Portal de Compras Públicas. 

4.3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

4.3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações 

inerentes ao pregão eletrônico. 

4.3.3. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da 

licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao Município de Tunápolis, promotor da licitação, responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.4. Como requisito para a participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante 

deverá manifestar pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e que sua proposta 

está em conformidade com as exigências previstas no Edital e seus Anexos. 

4.4.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a 

licitante às sanções previstas no Edital e na legislação vigente. 

4.5. A licitante, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para cadastrar proposta e/ou dar um lance no 

evento, terá expressado sua decisão irrevogável de concluir a transação a que se refere o evento, nos 

valores e condições da referida proposta/lance, e caso essa proposta/lance seja a classificada, será 

reputado perfeito e acabado o contrato de compra e venda do produto negociado. 

4.6. A licitante é inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta, assim como os lances inseridos durante a 

sessão pública. 

4.7. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão 

eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.8. Todos os custos decorrentes do credenciamento no Portal de Compras Públicas, da elaboração e 

apresentação de propostas, serão de responsabilidade da licitante. 

 

5. DOS PROCEDIMENTOS  

 

5.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, a licitante deverá encaminhar a proposta de 

preços e os documentos de habilitação exigidos no Edital, exclusivamente, por meio do Portal de 

Compras Públicas, até a data e hora estabelecidos, quando então, se encerrará automaticamente a fase 

de recebimento de propostas. 

5.1.1. Os documentos de habilitação deverão estar no formato PDF em árquivo único. 

5.1.2. Os documentos de habilitação da licitante melhor classificada serão disponibilizados para 

avaliação da Pregoeira e para acesso público somente após o encerramento da sessão pública de lances. 

5.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema. Após o início da sessão pública do pregão eletrônico 
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não caberá desistência da proposta e/ou do lance ofertado. 

5.3. A licitante que deixar de apresentar a documentação, apresentar documentação falsa     ou não 

mantiver sua proposta, será inabilitada do certame e ficará passível da aplicação de multa, assim como a 

decretação da suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Tunápolis/SC. 

 

6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 

6.1. A proposta de preços eletrônica deverá ser apresentada com base no “VALOR UNITÁRIO DO 

ITEM”, exclusivamente mediante o cadastramento no sistema PREGÃO ELETRÔNICO, no período 

de 12 de dezembro a 22 de dezembro de 2023, até às 08h. 

6.1.1. A proposta deverá conter o PREÇO UNITÁRIO e o PREÇO TOTAL de cada item ofertado, 

expresso em reais com, no máximo, 02 (duas) casas decimais, válido para ser praticado desde a data da 

apresentação da proposta até o efetivo pagamento. 

6.2. Os campos “MARCA/BANDEIRA”, e “DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM” deverão ser 

preenchidos de acordo com os subitens 6.3.1 a 6.3.3 deste Edital. A proposta de preços final 

atualizada4 deverá ser apresentada no formato PDF,  contendo os dados de identificação (razão social, 

CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail para contato), identificada e assinada na última página e 

rubricada nas demais pelo representante legal da empresa. Deverá conter, ainda: 

6.2.1. Descrição completa e detalhada de cada item classificado, especificando a marca. 

6.2.2. Especificação do preço unitário e total de cada item classificado, expresso em reais, com, no 

máximo, 2 (duas) casas decimais; 

6.2.3. Especificação do valor total da proposta, em numeral e por extenso; 

6.2.4. Prazo de validade5 da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data 

de sua apresentação; 

6.2.5. Especificação do prazo de entrega do objeto. 

6.3. Para inserção de sua proposta inicial, a licitante deverá observar rigorosamente a descrição 

e unidade de fornecimento do objeto, constante neste Edital e seus Anexos. 

6.3.1. No campo “MARCA” da proposta eletrônica, deverá ser especificada uma única 

marca/bandeira. Não serão aceitas expressões do tipo “diversas”, “marcas diversas”, “própria” 

ou quaisquer outras. 

6.3.2. No campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM” da proposta eletrônica, deverão ser 

incluídas somente informações que complementem a especificação do produto.As microempresas e 

empresas de pequeno porte que quiserem usufruir dos benefícios concedidos pela Lei Complementar 

nº 123/06, deverão clicar SIM no campo “Declaro  para os devidos fins legais, sem prejuízo das 

sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/COOP, conforme 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, 

estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência”. 

6.3.3. Caso a empresa assinale a opção NÃO, a mesma será tratada sem os benefícios da Lei 

Complementar nº 123/06. 

6.4. As propostas que atenderem os requisitos do Edital e seus Anexos serão verificadas 

quanto a erros, os quais poderão ser corrigidos pela Pregoeira da seguinte forma: 

a) erros de transcrição das quantidades previstas, mantém-se o preço unitário e corrige-se a 

quantidade e o preço total; 

b) erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, mantém-se o preço 

unitário e a quantidade, retificando o preço total; 

c) erro de adição, mantém-se as parcelas corretas e retifica-se a soma. 

6.5. O valor total da proposta poderá ser ajustado/retificado pela Pregoeira em conformidade  com os 

procedimentos acima para correção de erros. O valor resultante constituirá o total da proposta. 
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6.6. Poderão ser inseridas correções/anotações para esclarecimentos da proposta, desde que não 

configure alteração de condições de pagamento, prazo ou quaisquer outras que importem em 

modificação nos seus termos originais quanto ao mérito. 

6.7. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente 

cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a esse a 

qualquer título. A não indicação do prazo de validade exigido na proposta não desclassificará a 

licitante, mas indicará que a mesma se compromete com os prazos estabelecidos neste Edital. 

6.8. O pregoeiro poderá convocar técnicos da(s) área(s) pertinente(s) ao objeto licitado, quando 

houver necessidade de emitir parecer técnico, para garantir que as propostas apresentadas atendam as 

especificações mínimas exigidas referentes ao objeto licitado. 

6.9. Verificando-se no curso da análise das propostas o descumprimento de qualquer requisito 

exigido neste edital e seus anexos, e desde que não se possa utilizar o disposto no   subitem 5.3, a 

proposta será desclassificada. 

6.9.1. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em 

tempo real por todos os participantes. 

6.10. Caso a proposta ofertada pela licitante vencedora do certame não atenda às características 

exigidas neste edital, serão convocadas pela ordem de classificação, tantas licitantes quanto forem 

necessárias, até que se consiga adjudicar o licitante vencedor. 

6.11. A licitante que desejar desistir da proposta apresentada deverá fazê-lo antes da etapa de lances, 

com pedido justificado e decisão motivada da Pregoeira. 

6.12. A pregoeira poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos sobre a 

composição dos preços propostos. 

6.13. A licitante poderá promover oferta para todos os ITENS ou para um ou mais ITENS 

individualmente, desde que satisfaça todas as demais exigências do edital. 

6.14. Não será aceita oferta de serviços com especificações que não se enquadrem nas indicadas no 

Termo de Referência deste Edital. 

6.15. A apresentação de proposta, neste certame, implica na plena aceitação, por parte da licitante, 

das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, além do dever de cumpri- las, correndo por 

conta das empresas interessadas todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 

propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos. 

7. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

 

7.1. As empresas licitantes deverão apresentar os documentos constantes nos itens 7.1.1 a 7.1.3, 

abaixo arrolados, para a sua habilitação no certame, os quais deverão estar válidos e em vigor na 

data da sessão de abertura e julgamento das propostas,  em árquivo único da seguinte forma: 

a) em original (digitalizado); 

b) em cópia autenticada por cartório competente (digitalizado); 

c) em cópia autenticada por servidor municipal, mediante a apresentação de originais para 

confronto (digitalizado); ou 

d) através de publicação em órgão da imprensa oficial. 

 

 

 

7.1.1. Da Habilitação Jurídica 

7.1.1.1. Declaração da proponente de que não pesa contra si, declaração de idoneidade, em     função do 

disposto no art. 97 da Lei Federal nº 8.666/93 (Anexo III); 

7.1.1.2. Declaração de que a licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos de idade, salvo na condição de 
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aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da 

Constituição Federal (Anexo IV); 

7.1.1.3. Deverá apresentar, ainda: 

a) ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor) consolidado ou acompanhado de todas as 

alterações posteriores, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado, em se tratando de 

sociedades comerciais; 

a.1) no caso de sociedades por ações, o ato constitutivo deve estar acompanhado da ata da assembleia 

da última eleição dos administradores; 

a.2) no caso de sociedades civis e simples, o ato constitutivo deve estar acompanhado de prova da 

investidura ou nomeação da administração em exercício. 

7.1.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

7.1.1.5. Comprovante de Inscrição e de situação cadastral da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

7.1.1.6. As microempresas e empresas de pequeno porte que tenham interesse em participar deste 

certame usufruindo dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão 

apresentar a documentação disposta nos subitens seguintes: 

a) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da licitante ou Certidão do Registro Civil de 

Pessoa Jurídica, emitida em até 1 (um ano) da data do registro da proposta. 

b) Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte (Anexo II). 

7.1.1.6.1. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se as 

sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e no art. 337-L do 

Decreto-Lei nº 2848, de 7 de dezembro de 1940, e implicará na aplicação de sanções e penalidades 

estabelecidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores garantidos o 

direito ao contraditório e a ampla defesa. 

7.1.1.6.2. A não apresentação dos documentos de que trata o item 4.1.1.6, “a” e “b”, leva ao 

entendimento de que as empresas proponentes não têm interesse nos benefícios previstos na Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, ou que não se enquadram nesta categoria jurídica. 

7.1.1.6.3. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional deverão 

apresentar documento que comprove esta situação. 

 

7.1.2. Da Habilitação Fiscal 

7.1.2.1. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Federal e com a Dívida Ativa da União, mediante 

apresentação da Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) Conjunta de Débitos 

relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro 

Social), expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

7.1.2.2. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 

mediante apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos 

Estaduais, expedida pelo órgão competente; 

7.1.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante 

apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, 

expedida pelo órgão competente; 

7.1.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei; 

7.1.2.5. Prova de inexistência de débitos trabalhistas, mediante a apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justiça do Trabalho, conforme Lei Federal nº 

12.444/2011, disponível no site: www.tst.jus.br/certidao. 

http://www.tst.jus.br/certidao
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7.1.2.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, entretanto, ficam obrigadas a apresentar toda documentação exigida no edital, inclusive, 

as pertinentes à comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

pena de inabilitação. 

 

7.1.3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

a) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial vigente, expedida pelos 

cartórios de registro de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial da sede da pessoa 

jurídica. 

 
b) Alvará de localização/funcionamento do Município de Tunápolis que comprove aptidão para 

execução do objeto licitado. 

 

7.2. Da apresentação dos documentos 

7.2.1. Documentos obtidos na rede Internet serão aceitos e considerados como originais, ainda que 

sejam apresentados através de cópia simples, desde que seja possível a sua verificação e confirmação 

de validade pela Pregoeira, na fase de habilitação. 

7.2.2. As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensadas da apresentação 

de determinados documentos de habilitação, deverão apresentar declaração  identificando a situação 

e citando os dispositivos legais pertinentes. 

7.2.3. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em  

substituição aos documentos requeridos no Edital e seus Anexos. 

7.2.4. Toda a documentação deverá ser apresentada em nome da empresa licitante, ou seja, se matriz, 

documentos da matriz, se filial, documentos da filial, salvo aqueles que somente são emitidos em nome 

da matriz. 

7.2.5. Exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte, no caso de apresentação de 

certidão de regularidade fiscal e trabalhista com a validade expirada, passíveis de obtenção pelos 

meios eletrônicos, a Pregoeira ou Equipe de Apoio fará a verificação no site oficial do respectivo 

órgão e, se comprovada a regularidade fiscal e trabalhista, será juntado aos autos o respectivo 

documento. 

7.2.5.1. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos, no momento da verificação. 

7.2.6. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista de microempresa 

e/ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, do qual o termo inicial 

corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a vencedora do certame, prorrogável 

por igual período, a requerimento da interessada e a critério da Administração Pública, para 

regularização da documentação, nos termos do art. 43, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

7.2.6.1. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na decadência do 

direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem prejuízo das sanções 

administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações contratuais previstas neste edital e na 

legislação vigente aplicável à matéria (advertência,   multa, impedimento de licitar e contratar com a 

Administração), facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação. 

7.2.7. A Pregoeira e/ou a Equipe de Apoio, poderá no ato da sessão, verificar o eventual 

descumprimento das condições de participação das empresas participantes, especialmente, quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou futura contratação. 

7.2.7.1. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira, julgará a licitante inabilitada, por falta de 



ANEXO 
IX 

 

 

condição de participação. 

 

8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS  

 

8.1. A análise das propostas será feita pela Pregoeira, podendo, caso necessário, ser subsidiada, por 

equipe Técnica designada pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças, que visará ao 

atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

8.2. Serão desclassificadas as propostas quê: 

a) forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus Anexos, ou em desacordo com 

qualquer dispositivo legal vigente; 

b) omissas ou vagas, ou as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento; 

c) apresentarem preços totais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, excessivos ou 

manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua 

viabilidade; 

d) impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital; 

e) apresentarem proposta alternativa, tendo como opção de preço ou oferta de vantagem baseada na 

proposta das demais licitantes. 

8.3. O julgamento das propostas será feito pelo MENOR PREÇO POR ITEM, de acordo com o 

especificado no Anexo I. 

8.4. Somente as propostas classificadas pela Pregoeira participarão da etapa de envio de lances. 

8.5.   O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela Pregoeira. 

8.6. O preço de abertura da etapa de lances corresponde ao menor preço ofertado na etapa de 

propostas. 

8.7. No caso de nenhum fornecedor apresentar lance na respectiva etapa, valem os valores obtidos 

na etapa de propostas. 

 

9. DOS LANCES  

 

9.1. Aberta a etapa competitiva (sessão pública de lances), a licitante poderá encaminhar lances, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informado do 

recebimento do lance e do valor consignado no registro. 

9.1.1. A licitante poderá oferecer lances sucessivos, considerando o valor unitário do ITEM, 

observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

9.2. A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

9.2.1. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e 

registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 

9.3. Se algum licitante fizer um lance que esteja em desacordo com a licitação (preços e diferenças 

inexequíveis ou excessivas), poderá tê-lo cancelado pela Pregoeira através do sistema. 

9.4. Durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, a licitante será informada em tempo real do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

9.5. A etapa de lances da Sessão Pública será no modo de disputa Aberto e Fechado, conforme art. 

33 do Decreto Federal nº 10.024/2019. 

9.5.1. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos. 

9.5.2. Encerrado o prazo previsto no subitem 9.5.1, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 

iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a 

recepção de lances será automaticamente encerrada. 
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10. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE 

9.5.3. Encerrado o prazo de que trata o subitem 9.5.2, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 03 (três) ofertas nas condições de que trata o subitem 9.5.3, os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), 

poderão oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o 

encerramento do prazo. 

9.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 9.5.3 e 9.5.4, o sistema ordenará os lances em 

ordem crescente de vantajosidade. 

9.5.6. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos subitens 9.5.3 e 9.5.4, haverá 

o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o 

encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no subitem 9.5.5. 

9.5.7. Na hipótese de não haver licitante classificada na etapa de lance fechado que atenda às 

exigências para habilitação, a Pregoeira poderá, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa 

fechada, nos termos do disposto no subitem 9.5.6. 

9.6.   Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a Pregoeira, no decorrer da etapa de envio 

de lances da sessão pública, e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.6.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada após a comunicação do fato aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

 

10.1. Encerrada a etapa de lances e, classificando-se em primeiro lugar empresa de grande ou médio 

porte, notadamente, para os itens que não sejam exclusivos para ME/EPP, será observado o disposto 

nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, 

conforme segue: 

10.1.1. entificar-se-ão as propostas ofertadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que 

se encontrem até 5% (cinco por cento)9 superiores à primeira classificada, desde que esta também não 

seja microempresa ou empresa de pequeno porte;Ocorrendo o empate ficto, na forma do subitem 

anterior, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela classificada em primeiro lugar, no prazo de 5 (cinco) minutos, 

situação em que passará à condição de primeira colocada; 

10.1.2. Se a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada não apresentar nova proposta 

inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas ou 

empresas de pequeno porte remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do subitem 10.1.1, a 

apresentação de nova proposta no prazo previsto no subitem anterior. 

10.2. Na hipótese de não ser adjudicado o objeto a microempresa ou empresa de pequeno porte 

enquadrada no subitem 10.1.1, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

classificada em primeiro lugar. 

10.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem no subitem 10.1.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.4. Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte satisfizer as exigências do subitem 



ANEXO 
XI 

 

 

10.4.1, será declarada melhor classificada do item/lote a licitante detentora da proposta 

originariamente de menor valor. 

10.5. O disposto nos subitens 10.1.1 a 10.1.3 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor 

valor inicial tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, bem como às 

empresas que deixarem de declarar a condição de beneficiárias da Lei Complementar nº 123/06 no 

momento do envio de suas propostas pelo sistema. 

10.6. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

 

11. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira encaminhará, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no Edital. 

11.1.1. O licitante que receber solicitação de negociação deverá responder dentro do prazo estipulado 

na sessão pela Pregoeira. 

11.1.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

11.2. No critério de julgamento das propostas, considerar-se-á vencedora a licitante que, tendo sido 

classificada, estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos, e ofertar o MENOR PREÇO 

POR ITEM. 

11.3. A Pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira 

classificada, conforme definido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a respeito. 

11.4. Concluída a negociação, a licitante melhor classificada deverá encaminhar via sistema, 

através de campo próprio no Portal de Compras Públicas, a proposta adequada ao último lance 

ofertado, os documentos de qualificação técnica e, se necessário, os documentos complementares, no 

prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contadas da solicitação da Pregoeira no sistema. 

11.4.1. A proposta de preços atualizada, os documentos de qualificação técnica e os documentos 

complementares deverão estar no formato PDF. 

11.5. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para aquisição do objeto e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do Edital. 

11.6. A Pregoeira poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

11.6.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a 

sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

11.7. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências 

para habilitação, a Pregoeira examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

11.8. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

11.9. A Pregoeira poderá suspender ou reabrir a sessão pública a qualquer momento, 

justificadamente. 

11.10. O sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas disponibilizará as Atas e Relatórios, que 

poderão ser visualizados e impressos pelos interessados. 
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12. DOS RECURSOS  

 

12.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante, de imediato e motivadamente, poderá manifestar a 

intenção de recorrer, que será registrada resumidamente em ata, quando lhe será concedido o prazo de 

03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo 

intimadas para apresentar as contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo 

da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo. A falta de manifestação, na sessão, 

importará decadência do direito de recurso. 

12.2. O recurso e as contrarrazões de recurso deverão ser dirigidos à Pregoeira do Município de 

Tunápolis, exclusivamente por meio eletrônico, através do Portal de Compras Públicas, ou através do 

Protocolo Eletrônico do Município de TUNÁPOLIS. 

12.2.1. Não serão aceitos recursos encaminhados via e-mail. 

12.3. O recurso contra a decisão a Pregoeira terá efeito suspensivo apenas para o item sob recurso. 

12.4. Se não reconsiderar sua decisão, a Pregoeira submeterá o recurso devidamente informado à 

consideração da autoridade superior, a qual proferirá no prazo de 03 (três) dias, decisão definitiva 

antes da homologação do procedimento. 

12.5. O acolhimento do recurso pela autoridade superior importará invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

12.6. Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente adjudicará o objeto à licitante vencedora. 

12.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento às interessadas, 

através de publicação no Portal de Compras Públicas e Site do Município de Tunápolis/SC. 

12.8. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Departamento de Compras, 

Licitações e Contratos do Município. 

12.9. Não serão considerados os recursos interpostos após os respectivos prazos legais e aqueles 

encaminhados por meios que não o Portal de Compras Públicas ou o Protocolo Eletrônico do 

Município. 

12.10. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, a licitante 

que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a 

viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

12.11. O acompanhamento dos resultados, recursos e atos pertinentes a este Edital poderão ser 

consultados no Portal de Compras Públicas, que será atualizado automaticamente a cada nova etapa do 

certame. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS  

 

13.1. Decairá do direito de pedir esclarecimentos ou impugnar os termos deste Edital aquele que não o 

fizer em até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura dos envelopes, apontando de 

forma clara e objetiva as falhas ou irregularidades que entende viciarem o mesmo, cabendo à Pregoeira 

decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

13.1.1. Os pedidos de esclarecimento, providências ou impugnações ao edital deverão ser 

encaminhados por meio eletrônico, através do Portal de Compras Públicas. 

13.1.1.1. Não serão aceitas impugnações/pedido de esclarecimentos encaminhados via e-mail. 

13.1.2. O horário limite para recebimento das impugnações será conforme sistema do compras e 

compras publicas. 

13.2. Acolhida a impugnação que implique na alteração do Edital, capaz de afetar a formulação das 

propostas, será designada nova data para a realização do certame, quando será novamente publicado 
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pelos mesmos meios inicialmente divulgados. 

13.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar deste pregão até 

o trânsito em julgado pertinente à decisão. 

13.4. Em qualquer ocasião antecedente à data de entrega das propostas, a Pregoeira poderá, por 

iniciativa própria ou em consequência de manifestação ou solicitação de esclarecimento das licitantes, 

realizar modificações nos termos do Edital que não influenciem na elaboração das propostas de preços. 

Estas modificações serão feitas mediante a emissão de errata. 

13.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas através do site do Município e 

vincularão os participantes e a administração. 

13.6. As licitantes poderão obter informações acerca do presente Edital no Departamento de Compras, 

Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Tunápolis-SC, com endereço na Rua João 

Castilho, nº 111, ou através do fone (0xx49 – 3632 1122), de segunda a sexta-feira, no horário de 

expediente. 

 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS  

 

14.1. Dos Recursos Orçamentários: 

14.1.1. Os Recursos orçamentários serão atendidos pelas dotações do orçamento vigente, do 

município e constarão na Autorização de Fornecimento emitida pela Administração Municipal. 

14.2. Dos Recursos Financeiros: 

14.2.1. Os Recursos Financeiros serão de origem própria e ou de transferências constitucionais e 

legais do exercicio financeiro de 2024. 

 

15. DA CONTRATAÇÃO  

 

15.1. Após a declaração do vencedor da licitação, na ausência de recurso, caberá à Pregoeira 

adjudicar o objeto licitado e encaminhar o processo licitatório à autoridade competente para 

homologação. 

15.2. No caso de interposição de recurso, após proferida a decisão e constatada a regularidade dos 

atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto licitado e homologará o procedimento 

licitatório. 

15.3. Homologado o resultado da licitação e respeitada a ordem de classificação, será formalizada a 

contratação, nos termos da Ata de Registro de Preços e/ou Minuta do Contrato (anexo VI) que faz parte 

integrante do presente Edital. 

15.4. O Município convocará a licitante vencedora para, no prazo de 05 (cinco) dias, assinar a Ata de 

Registro de Preços e/ou Contrato (quando existente), podendo este prazo ser prorrogado, a critério da 

Administração, por igual período e por uma vez, desde que ocorra motivo justificado. 

15.4.1. Salvo motivo justificado e aceito pelo Município, através da Pregoeira, a licitante decairá do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 10.520/2002, se não comparecer ao 

local, na data e horário designados para a assinatura do contrato. 

15.4.2. Caso a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a assinar a Ata de Registro de 

Preços e/ou Contrato, poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de 

classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assiná-la, sem 

prejuízo das multas previstas neste edital e demais cominações legais. 

15.5. Firmada Ata de Registro de Preços e/ou Contrato entre a licitante vencedora e o Município de 

Tunápolis/SC, seus signatários passarão a denominar-se CONTRATANTE e CONTRATADA, 

respectivamente. 

15.6. A Ata de Registro de Preços e/ou Contrato poderá ser firmada por representante legal, diretor ou 
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sócio da empresa, devidamente munido, respectivamente, de procuração ou contrato social e cédula de 

identificação da(s) licitante(s) vencedora(s). 

 

16. DA EXECUÇÃO  

 

16.1 – OS COMBUSTIVEIS para os itens (03,04,05)deverão ser fornecidos ao Município, no horário das 

6:00 (seis) às 19:00 (dezenove) horas, de segunda a sábado, em bomba de abastecimento devidamente 

habilitada de acordo com a legislação pertinente, localizada no perímetro urbano do Município de 

TUNÁPOLIS, diretamente no reservatório dos veículos, máquinas ou equipamentos durante todo o ano 

de 2024, mediante ordem de abastecimento do contratante, a qual mencionará o veículo ou máquina a ser 

abastecida e a quantidade de litros a serem entregues, sendo que a contratada deverá emitir nota fiscal 

correspondente ao abastecimento, discriminando o veículo/máquina abastecida, a quantidade de litros e 

respectivos valores, bem como a quilometragem ou horas do mesmo. Para cada abastecimento deverá ser 

emitida uma nota fiscal, a qual deverá ser assinada pelo operador/motorista do veículo abastecido. 

 

16.2 Para os itens 01 e 02 o licitante vencedor , localizado no o Município de TUNÁPOLIS, deverá 

dispor de veículo próprio e  apropriado, para entregar o óleo diesel sempre que solicitado pelo Secretário 

Municipal dos Transportes e Obras,  no horário das 6:00 (seis) às 19:00 (dezenove) horas, de segunda a 

sábado, no interior do Município, as entregas somente poderão ser efetuadas mediante ordem de 

abastecimento do contratante, constando a quantidade de litros que deverão ser entregues, sendo que a 

contratada deverá emitir nota fiscal correspondente discriminando a quantidade de litros e respectivos 

valores.  

 

16.3 – Os serviços deverão ser prestados em estabelecimento devidamente habilitado, devendo ocorrer no 

dia em que o mesmo for solicitado pela Secretaria Responsável pelo veículo a ser lavado. As lavagens 

deverão ser feitas conforme descritas nos itens anexo I a este edital. 

 

16.4 – As lavagens só poderão ser efetuadas mediante ordem do contratante, a qual mencionará o veículo 

a ser lavado, sendo que a contratada deverá emitir nota fiscal correspondente a lavagem, discriminando o 

veículo. Para cada lavagem deverá ser emitida uma nota fiscal, a qual deverá ser assinada pelo motorista 

do veículo lavado. 

 

16.5 Somente serão emitidas autorizações de fornecimento para as empresas que estiverem  com a 

regularidade fiscal e trabalhista, (Certidões Negativas:  Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certidão Negativa Estadual; Certidão Negativa 

Municipal; Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; e, Certidão de Regularidade Trabalhista – 

CNDT) REGULARIZADA, de acordo com o que rege a Lei nº 8.666/93 – Lei de Licitações (art. 27, IV; 

art. 55, XIII). 

 

17. DA FISCALIZAÇÃO  

 

17.1. A fiscalização da contratação decorrente deste Edital caberá respectivamente à Secretaria 

requisitante do certame, a qual determinará o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, 

nos termos do art. 67, da Lei Federal nº 8.666/93 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto 

legal. 

17.2. Para fiscalização dos serviços junto à CONTRATADA, será nomeado servidor da Secretaria 

requisitante, formalmente designado para esse fim. 

17.3. Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhar os serviços conforme prescrito no 

contrato ou instrumento equivalente, verificando possíveis desacordos com as especificações do Edital. 

17.4. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 
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singular, omisso ou duvidoso não previsto no Edital e tudo o mais que se relacione com o serviço 

licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na contratação. 

17.5. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município deverão ser solicitadas 

formalmente pela Contratada à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, em tempo 

hábil para a adoção de medidas convenientes. 

17.6. A contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e 

controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, elementos, 

explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados 

necessários ao cumprimento do objeto do contrato. 

17.7. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e 

exclusiva do fornecedor contratado, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às implicações 

próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de 

irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em corresponsabilidade do Município ou 

de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao 

ressarcimento imediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

18.1. São obrigações da CONTRATADA, além de outras inerentes ou decorrentes da presente 

contratação: 

18.1.1. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto 

contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com encargos fiscais, encargos 

sociais e trabalhistas, previdenciários, todos os tributos incidentes e demais encargos, inclusive 

benefícios, taxa de administração e lucro, ou seja, todos os custos diretos e indiretos, mesmo os não 

especificados, necessários ao perfeito fornecimento dos serviços pela CONTRATADA; 

18.1.2. Prestar os serviços ou fornecer os materiais em estrita conformidade com as disposições e 

especificações do presente Edital, Termo de Referência, Contrato (quando existente), Proposta de 

Preços apresentada e nas demais legislações aplicáveis à natureza do serviço contratado; 

18.1.3. Assumir a responsabilidade de ordem administrativa, cível e penal, por atos ou omissões que 

causem danos à Administração ou à terceiros, seja por culpa ou dolo, resultante do fornecimento do 

objeto desta licitação; 

18.1.4. Manter, durante toda a execução do presente objeto, compatibilidade com as obrigações 

assumidas, além de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

18.1.5. Comunicar por escrito à CONTRATANTE qualquer problema ocorrido na execução do 

objeto do contrato; 

18.1.6. Atender aos chamados da CONTRATANTE, visando efetuar reparos em eventuais erros 

cometidos na execução do objeto do contrato; 

18.1.7. Não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o consentimento prévio da 

CONTRATANTE, o qual, caso haja, será dado por escrito; 

18.1.8. Acatar a fiscalização do objeto contratado, realizada pelo fiscal do contrato, que deverá ter 

suas solicitações atendidas imediatamente; 

18.1.9. Promover, com a presença de representante da CONTRATANTE, a verificação do 

fornecimento efetuado, confirmando que os serviços foram prestados adequadamente, conforme 

previsão contratual; 

18.1.10. Adotar as providências necessárias para assegurar a satisfatória execução do Contrato e os 

fins a que se destina; 

18.1.11. Verificar a qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços prestados, procedendo a sua 

substituição ou adequação às expensas próprias, quando não atenderem à qualidade, quantidade, prazo e 
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demais condições contratadas ou quando solicitado pela CONTRATANTE; 

18.1.12. Prestar os serviços objeto deste Edital pelo valor consignado em sua proposta de preços 

declarada vencedora, responsabilizando-se pelo pagamento de transportes, entrega dos produtos, 

impostos e todo e qualquer encargo correlato ao fornecimento; 

18.1.13. Efetuar a troca dos produtos entregues, objeto desta licitação, que estiverem fora das 

especificações contidas na proposta, ou em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem 

qualquer ônus para o Município. 

18.1.13.1. A inobservância ao disposto acima implicará no não pagamento do valor devido à licitante 

vencedora, até que ocorra a necessária regularização. 

18.1.14. A inadimplência da licitante vencedora não transfere ao Município de Tunápolis a 

responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contratado. 

18.1.15. A CONTRATADA não poderá ceder os créditos, transferir a terceiros, nem sub- rogar 

direitos e obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços, sem o prévio e expresso consentimento 

da CONTRATANTE. 

18.1.16. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial à 

CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, na execução do fornecimento objeto da licitação, não sendo 

excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento 

pelo CONTRATANTE, conforme disposto no art. 70, da Lei nº 8.666/93. 

18.1.17. Com exceção do que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 13.709/18, que trata da proteção dos 

dados pessoais, a CONTRATANTE se obriga a dar ciência prévia à CONTRATADA quando fizer uso 

dos dados privados, sempre zelando pelos princípios da minimização da coleta, necessidade de 

exposição específica da finalidade, sem prejuízo da mera correção dos dados. 

18.1.18. Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da CONTRATANTE com 

objetivo de obter vantagem econômica de qualquer espécie, com exceção daquelas hipóteses previstas 

no parágrafo 4º do art. 11 da Lei Federal nº 13.709/18. 

18.1.19. A CONTRATANTE se compromete a zelar pelo tratamento dos dados pessoais dos titulares, 

pessoas naturais vinculadas à CONTRATANTE, sem prejuízo de qualquer 

responsabilidade, admitindo-se o tratamento nas hipóteses de consentimento específico e destacado por 

termo de compromisso e ou nas hipóteses previstas no inciso II a X do art. 7º da Lei Federal nº 

13.709/18. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

19.1. Uma vez homologado o processo ou, conforme o caso, firmada a contratação, o Município se 

obriga a: 

19.1.1. Convocar a licitante vencedora, em conformidade com o art. 64 da Lei nº 8.666/93, para 

assinatura do Contrato ou retirar a Autorização de Fornecimento, a contar da notificação; 

19.1.2. Promover, sempre que necessário, a vistoria dos serviços prestados; 

19.1.3. Promover os apontamentos das ocorrências relacionadas à execução do contrato; 

19.1.4. Realizar o recebimento dos serviços/produtos nas formas e condições desta contratação; 

19.1.5. Fornecer à licitante todas as informações relacionadas com o objeto do presente Edital; 

19.1.6. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos estabelecidos neste Edital e 

Contrato a ser firmado entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, consoante a 

legislação vigente; 

19.1.7. Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato; 

19.1.8. Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora e para que 

sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

19.2.  
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20. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 

20.1 – O pagamento da presente licitação será efetivado em até 10 (dez) dias após a entrega da nota 

fiscal/fatura, que deverá ser emitida em nome do Município de Tunápolis, devendo constar o CNPJ, o 

número da licitação, e da autorização de fornecimento. 

 

20.2 A emissão das NOTAS FISCAIS que comprovem os litros abastecidos deve ser obrigatoriamente 

quantificada, com as quantidades e valores praticados naquele instante e acompanhadas da ordem de 

abastecimento autorizada pelo titular da pasta à qual pertencer o veículo ou máquina. 

 

20.3 Somente serão pagas as notas fiscais para as empresas que estiverem com a regularidade fiscal e 

trabalhista de acordo com o que rege a Lei nº 8.666/93 – Lei de Licitações (art. 27, IV; art. 55, XIII). 

Deverão ser encaminhadas as seguintes Certidões Negativas:  Certidão Negativa de Débitos relativos a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certidão Negativa Estadual; Certidão Negativa 

Municipal; Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; e, Certidão de Regularidade Trabalhista – 

CNDT. As CND’s poderão ser enviadas para um dos e-mails: compras@tunapolis.sc.gov.br; 

compras3@tunapolis.sc.gov.br; contabil@tunapolis.sc.gov.br, acompanhadas da nota fiscal. 

 

21. DO REAJUSTE  

 

21.1 O valor do preço unitário do objeto do presente edital sofrerá reajuste pelo mesmo índice de 

majoração aplicado pelos Distribuidores ao proponente vencedor do presente certame, devendo este 

apresentar as notas fiscais da compra dos combustíveis toda vez que haja alteração nos preços dos 

combustíveis mediante requerimento a ser formalizado pela proponente vencedora. Na hipótese do 

Governo Federal promover diminuição no preço dos combustíveis, o mesmo desconto será aplicado aos 

preços do objeto do presente contrato. Somente haverá revisão de valor quando o reajuste for notório e de 

amplo conhecimento da sociedade, não se enquadrando nesta hipótese simples recomposições de  preços 

que não afetam o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. A readequação de preços será promovida 

levando-se em conta apenas o saldo  remanescente do contrato e não servirá, em hipótese alguma, para 

ampliação de margem de lucro. O reajustamento apenas será efetuado no caso de a CONTRATADA 

demonstrar, através de documentos hábeis, a necessidade de recomposição. 

 

 

22. D

DAS  SANÇÕES  

 

22.1. O licitante vencedor ficará passível da aplicação das sanções e penalidades previstas na Lei 

Federal nº 10.520/02, e, subsidiariamente, na Lei Federal nº 8.666/93, aplicáveis isolada ou 

conjuntamente, nas seguintes situações: 

22.1.1. Pela não apresentação da documentação de habilitação, proposta de preços apresentação 

de documentação falsa ou pela não  manutenção da proposta, por parte do licitante detentor da 

melhor oferta: 

I. Advertência; 

II. Multa na razão de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da proposta; 

III. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Tunápolis, pelo prazo 

de até 02 (dois) anos. 

22.1.2. Pela oferta de produto e/ou serviço em desacordo com as especificações constantes no 

Edital: 

I. Advertência; 

II. Multa na razão de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do item ofertado em desacordo. 

22.1.3. Pela recusa na entrega do objeto e/ou execução dos serviços, dentro no prazo previsto no 
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Edital: 

I. Advertência; 

II. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens recusados; 

III. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Tunápolis, pelo prazo 

de até 02 (dois) anos. 

22.1.4. Pelo atraso na entrega do objeto e/ou execução dos serviços, além do prazo previsto no 

Edital: 

I. Advertência; 

II. Multa diária na razão de 1% (um por cento) sobre o valor total dos itens não entregues, por dia de 

atraso, a contar do primeiro dia após o término do prazo previsto para entrega do objeto; 

III. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com de Município de Tunápolis, pelo prazo 

de até 02 (dois) anos. 

22.1.5. Pela entrega do objeto e/ou execução dos serviços em desacordo com o solicitado no 

Edital: 

I. Advertência; 

II. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens entregues em 

desacordo, por infração, com prazo de até 05 (cinco) dias úteis para a efetiva adequação; 

III. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Tunapolis, pelo prazo 

de até 02 (dois) anos. 

22.1.6. Por causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: 

I. Advertência; 

II. Ressarcimento ao erário; 

III. Multa na razão de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da proposta; 

IV. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Tunapolis, pelo prazo de 

até 02 (dois) anos. 

22.2. Nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02 e do art. 49 do Decreto Federal nº 10.024/19, 

o licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e ter cancelado o Registro 

Cadastral de Fornecedores do Município de Tunápolis, nos casos de: 

a) não assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preços; 

b) não entregar a documentação exigida no Edital; 

c) apresentar documentação falsa; 

d) causar o atraso na execução do objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) falhar na execução do Contrato; 

g) fraudar a execução do Contrato; 

h) comportar-se de modo inidôneo; 

i) declarar informações falsas; e 

j) cometer fraude fiscal. 

22.3. Na aplicação das penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, 

motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos e os antecedentes da licitante ou Contratada, 

graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas da licitante ou Contratada, 

nos termos do que dispõe o art. 87, caput, da Lei Federal nº 8.666/93. 

22.4. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se as 

sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e no art. 337-L do Decreto-

Lei nº 2848, de 7 de dezembro de 1940, e implicará na aplicação de sanções e penalidades estabelecidas 

na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores garantidos o direito ao 
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contraditório e a ampla defesa. 

22.5. As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da licitante/contratada. 

22.6. Nenhum pagamento será realizado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

22.7. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de tratamento 

de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou outra irregularidade 

havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA. 

22.8. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 

descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural vinculada à 

CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento específico e destacado por 

termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da 

CONTRATADA. 

 

23. DA RESCISÃO  

 

23.1. Quando da inexecução total ou parcial dos serviços contratados, fica assegurado ao Município o 

direito de rescisão, nos termos do art. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, respeitado o contraditório e a ampla 

defesa, sempre mediante notificação por escrito. 

23.2. A rescisão do Contrato, nos termos do art. 79 da Lei nº 8.666/93, poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a 

XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no respectivo processo, desde que haja 

conveniência para a Administração; 

c) Judicial, nos termos da legislação. 

 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS  

 

24.1. O Município reserva-se o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público 

ou anulá-la por ilegalidade. 

24.2. A apresentação da proposta pela licitante implica a plena aceitação deste Edital, bem como das 

normas legais que regem a matéria e, se porventura a licitante for declarada vencedora, ao cumprimento 

de todas as disposições contidas no certame. 

24.3. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e/ou documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

24.4. Nenhuma indenização será devida à licitante por apresentar documentação, proposta e/ou 

amostra relativa ao presente certame. 

24.5. No interesse da Administração, sem que caiba à licitante qualquer recurso ou indenização, 

poderá a licitação ter: 

a) Adiada sua abertura; 

b) Alterado o Edital, com fixação de novo prazo para realização do certame. 

24.6. A Administração poderá optar por apenas uma proposta, rejeitá-las, anular ou revogar a 

licitação nos casos previstos em lei, sem que, por este motivo, tenha a licitante direito a qualquer 

reclamação ou indenização. 

24.7. O resultado desta licitação será lavrado em ata eletrônica, a qual ficará disponível nos sites 

www.portaldecompraspublicas.com.br e tunapolis.sc.gov.br (Portal da Transparência/Licitações). 

24.8. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, as partes elegem o 

Foro da Comarca de Itapiranga, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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24.9. As omissões do presente edital serão preenchidas pelos termos da Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações posteriores. 

 

 

 

Tunápolis SC, 11 de dezembro de 2023. 

 

 

 

Marino José Frey 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS, SERVIÇO DE 

BORRACHARIA E LAVAGEM DE VEÍCULOS E MÁQUINAS, DA FROTA DO MUNICÍPIO 

DE TUNÁPOLIS/SC PARA EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024, DE ACORDO COM O 

ANEXO I, TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL. 

  

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID

. 

QUANT. PREÇOS MÁXIMOS 

Unitário Global 

1 Óleo Diesel Comum, a ser entregue durante 

o Exercício de 2024 nas màquinas a serviço 

do Município no interio, o óleo diesel 

deverá ser transportado pelo licitante 

vencedor em veículo apropriado 

L. 80.000 R$ 6,02 R$ 481.600,00 

2 Óleo Diesel S10, a ser entregue durante o 

Exercício de 2024 nas máquinas a serviço 

do Município no interio, o óleo diesel 

deverá ser transportado pelo licitante 

vencedor em veículo apropriado 

L. 5.000 R$ 6,09 R$ 30.450,00 

3 Óleo Diesel Comum L. 150.000 R$ 6,01 R$ 901.500,00 

4 Óeo Diesel S10 L. 100.000 R$ 6,16 R$ 616.000,00 

5 Gasolina Comum L. 50.000 R$ 5,88 R$ 294.000,00 

6 Desmontagem, montagem e conserto park* 

pneu de automóvel 

Unid 100 R$ 30,00 R$ 3.000,00 

7 Desmontagem, montagem e conserto para 

pneu de cacaminhão, 1000x24, 295/80R22, 

5 e 275/80 R22,5 

Unid 50 R$ 65,00 R$ 3.250,00 

8 Desmontagem, montagem e conserto para 

pneu de maquinas, 14000x24, 19,5x24, 

18,4x30, 23, 1x26 

Unid 150 R$ 95,00 R$ 14.250,00 

9 Serviço para lavagem interna (A lavagem 

interna compreende limpeza dos tapetes, 

bancos, painel, porta malas), e externa de 

veículos LEVES 

Unid 600 R$ 50,00 R$ 30.000,00 
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10 Serviço para lavagem interna (A lavagem 

interna compreende limpeza dos tapetes, 

bancos, painel, porta malas), e externa de 

veículos tipo "VAN" e "AMBULANCIA" 

Unid 300 R$ 69,00 R$ 20.700,00 

11 Serviço para lavagem interna (A lavagem 

interna compreende limpeza dos tapetes, 

bancos, painel, porta malas), e externa de 

veículos tipo MICRO ONIBUS 

Unid 80 R$ 85,00 R$ 6.800,00 

12 Serviço para lavagem interna (A lavagem 

interna compreende limpeza dos tapetes, 

bancos, painel, porta malas), e externa de 

veículo ONIBUS PLACA RLP 2C70 

Unid 40 R$ 95,00 R$ 3.800,00 

13 Serviço para lavagem interna (A lavagem 

interna compreende limpeza dos tapetes, 

bancos, painel, porta malas), e externa de 

veículos tipo CAMINHÕES TRUCK 

Unid 20 R$ 145,00 R$ 2.900,00 

14 Protetor para câmara de ar 1400x24 para 

motoniveladora Caterpillar 120k 

 

Unid 20 139,00 2.780,00 

TOTAL GERAL  R$                               

2.411.030,00 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 Observa-se a necessidade de aquisição de Combustíveis para o abastecimento e andamento dos 

serviços essenciais da FROTA DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS. 

 

3. PRAZO DE VIGÊNCIA 

 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses da data da assinatura da 

respectiva Ata de Registro de Preço. 

 

4. PAGAMENTO 

 O pagamento da presente licitação será efetivado em até 10 (dez) dias após a entrega da nota 

fiscal/fatura, que deverá ser emitida em nome do Município de Tunápolis, devendo constar o CNPJ, o 

número da licitação, e da autorização de fornecimento. 

 

A emissão das NOTAS FISCAIS que comprovem os litros abastecidos deve ser obrigatoriamente 

quantificada, com as quantidades e valores praticados naquele instante e acompanhadas da ordem de 

abastecimento autorizada pelo titular da pasta à qual pertencer o veículo ou máquina. 

 

 Somente serão pagas as notas fiscais para as empresas que estiverem com a regularidade fiscal e 

trabalhista de acordo com o que rege a Lei nº 8.666/93 – Lei de Licitações (art. 27, IV; art. 55, XIII). 

Deverão ser encaminhadas as seguintes Certidões Negativas:  Certidão Negativa de Débitos relativos a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certidão Negativa Estadual; Certidão Negativa 

Municipal; Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; e, Certidão de Regularidade Trabalhista – 
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CNDT. As CND’s poderão ser enviadas para um dos e-mails: compras@tunapolis.sc.gov.br; 

compras3@tunapolis.sc.gov.br; contabil@tunapolis.sc.gov.br, acompanhadas da nota fiscal. 

 

 

5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 O critério para julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO POR ITEM, desde que 

atendidas às especificações constantes deste Edital. 

 

6 – DO PRAZO DE ENTREGA: 

 

6.1 OS COMBUSTIVEIS para os itens (03,04,05)deverão ser fornecidos ao Município, no horário 

das 6:00 (seis) às 19:00 (dezenove) horas, de segunda a sábado, em bomba de abastecimento devidamente 

habilitada de acordo com a legislação pertinente, localizada no perímetro urbano do Município de 

TUNÁPOLIS, diretamente no reservatório dos veículos, máquinas ou equipamentos durante todo o ano 

de 2024, mediante ordem de abastecimento do contratante, a qual mencionará o veículo ou máquina a ser 

abastecida e a quantidade de litros a serem entregues, sendo que a contratada deverá emitir nota fiscal 

correspondente ao abastecimento, discriminando o veículo/máquina abastecida, a quantidade de litros e 

respectivos valores, bem como a quilometragem ou horas do mesmo. Para cada abastecimento deverá ser 

emitida uma nota fiscal, a qual deverá ser assinada pelo operador/motorista do veículo abastecido. 

 

6.2 Para os itens 01 e 02 o licitante vencedor , localizado no o Município de TUNÁPOLIS, deverá 

dispor de veículo próprio e  apropriado, para entregar o óleo diesel sempre que solicitado pelo Secretário 

Municipal dos Transportes e Obras,  no horário das 6:00 (seis) às 19:00 (dezenove) horas, de segunda a 

sábado, no interior do Município, as entregas somente poderão ser efetuadas mediante ordem de 

abastecimento do contratante, constando a quantidade de litros que deverão ser entregues, sendo que a 

contratada deverá emitir nota fiscal correspondente discriminando a quantidade de litros e respectivos 

valores.  

 

 6.3 Os serviços deverão ser prestados em estabelecimento devidamente habilitado, devendo ocorrer no 

dia em que o mesmo for solicitado pela Secretaria Responsável pelo veículo a ser lavado. As lavagens 

deverão ser feitas conforme descritas nos itens anexo I a este edital. 

 

6.4 As lavagens só poderão ser efetuadas mediante ordem do contratante, a qual mencionará o veículo a 

ser lavado, sendo que a contratada deverá emitir nota fiscal correspondente a lavagem, discriminando o 

veículo. Para cada lavagem deverá ser emitida uma nota fiscal, a qual deverá ser assinada pelo motorista 

do veículo lavado. 

 

6.5 Somente serão emitidas autorizações de fornecimento para as empresas que estiverem  com a 

regularidade fiscal e trabalhista, (Certidões Negativas:  Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certidão Negativa Estadual; Certidão Negativa 

Municipal; Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; e, Certidão de Regularidade Trabalhista – 

CNDT) REGULARIZADA, de acordo com o que rege a Lei nº 8.666/93 – Lei de Licitações (art. 27, IV; 

art. 55, XIII). 

 

7. DOS PREÇOS DE REFERÊNCIA 

 

 Os preços de referência, foram obtidos pelo MENOR PREÇO de 03 (tres) orçamentos obtidos em 

empresas da cidade de Tunápolis/SC. 

 

Concluímos assim que através desta pesquisa que os itens cotados estão dentro do preço de mercado. 
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ANEXO II 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 192/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

Declaramos, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital, que a

 empresa.............................................................., inscrita no CNPJ 

nº............................................ , por meio de seu representante legal, ser MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos do enquadramento previsto na lei complementar nº 

123 de 14 de Dezembro de 2006, cujos termos 

declaramos conhecer. 

 

 

  , de de 2023. 

 

 

 

 

 

Nome e Assinatura do Administrador da Empresa (Procurador) 

 

 

 

 

 

Nome e Assinatura do contador responsável pela empresa 

CRC:............................ 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 192/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023 

 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

À Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Tunápolis – SC 

 

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade de Pregão Eletrônico, instaurado por esse órgão público, que não fomos 

declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por expressão da verdade, firmamos o presente. 

 

 

  , de de 2023. 

 

 

 

 

 

Nome completo do(s) representante(s) legal(is) da Empresa. 



 

 

 

 

ANEXO IV 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 192/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES 

 

 

(Razão Social da Empresa) , CNPJ Nº 

  , sediada na (endereço completo) 

  , 

DECLARA para fins do disposto no Art. 27, V, da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 

9.854/97, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

 

Ressalva: Emprega menor, a partir de 14 (catorze) anos, na condição de aprendiz. 

 

 

 

 

  , de de 2023. 

 

 

 

 

 

Nome completo do(s) representante(s) legal(is) da Empresa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO V 

 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 192/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023 

MINUTA DA REGISTRO DE PREÇO 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNAPOLIS/DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ao processo de licitação nº ......... 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS, SERVIÇO 

DE BORRACHARIA E LAVAGEM DE VEÍCULOS E MÁQUINAS, DA FROTA DO MUNICÍPIO DE 

TUNÁPOLIS/SC, DE ACORDO COM O ANEXO I, TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL 

 

Aos ..... dias do mês de ....... de 2024, o Município de Tunápolis, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob n° 78.486.198/0001-52, com endereço na Rua João Castilho, 111, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal o Sr. ................., brasileiro, casado, portador da Cédula de 

Identidade n° ............... e inscrito no CPF sob n° ................. residente e domiciliado na Rua ............., no 

Município de Tunápolis/SC, .no uso da competência que lhe foi atribuída regimentalmente, resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS do fornecedor abaixo elencado, vencedor do Processo Licitatório nº. ......, 

sob o regime de compras pelo sistema de registro de preços para FORNECIMENTO ............................, 

observadas as disposições contidas nas Leis nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei nº. 8.078/90, Lei nº. 

10.520/2002.  

 

 

1. DO FORNECEDOR REGISTRADO 

 

1.1 A partir desta data fica registrado neste Município, observada a ordem de classificação, o preço do 

fornecedor, a seguir relacionado, objetivando o compromisso para O FORNECIMENTO 

............................. 

 

a) Fornecedor – item (s) _______, _______________________, inscrito sob o CNPJ n.º 

_________________ , com sede na Rua ____________, ________, bairro: __________,no Município de 

______________________, telefone: __________________, e-mail: ____________________________ 

neste ato representado ___________________, portadora do RG n.º __________________ e do CPF n. 

º_____________________________. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

2. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO 

 

2.1 O ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pelo Município de Tunápolis, mediante 

emissão da respectiva Nota de Empenho, observadas as disposições contidas no Edital do Processo 

Licitatório n.º 192/2023. 

 

2.2. O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante o comprovado recebimento, pelo 

Fornecedor, da Ordem de Compra ou Nota de Empenho, decorrente desta Ata de Registro de Preços e do 

Edital de Pregão eletronico nº 06/2023. 

 

2.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta 

Ata de Registro de Preços. 

 

 

3. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

3.1 O Município adotará a prática de todos os atos necessários ao controle e administração da presente 

Ata. 

 

3.2 Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata serão divulgados 

em meio eletrônico. 

 

3.2 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daquele 

existente no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar a empresa fornecedora registrada para 

negociar o novo valor. 

 

4. DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

4.1 Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a 

aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 atualizada. 

 

5. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

5.1 O fornecedor registrado terá o seu registro cancelado quando: 

 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não receber a Nota de Empenho no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) houver razões de interesse público. 

 

5.2 O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 

formalizado por despacho da autoridade competente. 

 

5.3 O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço na ocorrência de 

caso fortuito ou de força maior comprovados. 

 

6. DO PRAZO PARA ENTREGA DOS MATERIAIS: 

 

6.1 OS COMBUSTIVEIS para os itens (03,04,05)deverão ser fornecidos ao Município, no horário das 

6:00 (seis) às 19:00 (dezenove) horas, de segunda a sábado, em bomba de abastecimento devidamente 

habilitada de acordo com a legislação pertinente, localizada no perímetro urbano do Município de 

TUNÁPOLIS, diretamente no reservatório dos veículos, máquinas ou equipamentos durante todo o ano 

de 2024, mediante ordem de abastecimento do contratante, a qual mencionará o veículo ou máquina a ser 

abastecida e a quantidade de litros a serem entregues, sendo que a contratada deverá emitir nota fiscal 

correspondente ao abastecimento, discriminando o veículo/máquina abastecida, a quantidade de litros e 



 

 

 

respectivos valores, bem como a quilometragem ou horas do mesmo. Para cada abastecimento deverá ser 

emitida uma nota fiscal, a qual deverá ser assinada pelo operador/motorista do veículo abastecido. 

 

6.2 Para os itens 01 e 02 o licitante vencedor , localizado no o Município de TUNÁPOLIS, deverá 

dispor de veículo próprio e  apropriado, para entregar o óleo diesel sempre que solicitado pelo Secretário 

Municipal dos Transportes e Obras,  no horário das 6:00 (seis) às 19:00 (dezenove) horas, de segunda a 

sábado, no interior do Município, as entregas somente poderão ser efetuadas mediante ordem de 

abastecimento do contratante, constando a quantidade de litros que deverão ser entregues, sendo que a 

contratada deverá emitir nota fiscal correspondente discriminando a quantidade de litros e respectivos 

valores.  

 

 6.3 Os serviços deverão ser prestados em estabelecimento devidamente habilitado, devendo ocorrer no 

dia em que o mesmo for solicitado pela Secretaria Responsável pelo veículo a ser lavado. As lavagens 

deverão ser feitas conforme descritas nos itens anexo I a este edital. 

 

6.4 As lavagens só poderão ser efetuadas mediante ordem do contratante, a qual mencionará o veículo a 

ser lavado, sendo que a contratada deverá emitir nota fiscal correspondente a lavagem, discriminando o 

veículo. Para cada lavagem deverá ser emitida uma nota fiscal, a qual deverá ser assinada pelo motorista 

do veículo lavado. 

 

6.5 Somente serão emitidas autorizações de fornecimento para as empresas que estiverem  com a 

regularidade fiscal e trabalhista, (Certidões Negativas:  Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certidão Negativa Estadual; Certidão Negativa 

Municipal; Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; e, Certidão de Regularidade Trabalhista – 

CNDT) REGULARIZADA, de acordo com o que rege a Lei nº 8.666/93 – Lei de Licitações (art. 27, IV; 

art. 55, XIII). 

 

7. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

7.1 A presente Ata terá validade de 12(doze) meses, a contar da data da homologação do Processo 

Licitatório nº 192/2023, que a originou. 

 

7.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço o Município de Tunápolis não será 

obrigado a firmar as contratações que dele poderão advir, facultando-se a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de 

fornecimento em igualdade de condições. 

 

8. DO PAGAMENTO e REAJUSTE 

 

8.1 – O pagamento da presente licitação será efetivado em até 8 (oito) dias após a entrega da nota 

fiscal/fatura, que deverá ser emitida em nome do Município de Tunápolis, devendo constar o CNPJ, o 

número da licitação, e da autorização de fornecimento. 

 

8.2 A emissão das NOTAS FISCAIS que comprovem os litros abastecidos deve ser obrigatoriamente 

quantificada, com as quantidades e valores praticados naquele instante e acompanhadas da ordem de 

abastecimento autorizada pelo titular da pasta à qual pertencer o veículo ou máquina. 

 

8.3 O valor do preço unitário do objeto do presente edital sofrerá reajuste pelo mesmo índice de 

majoração aplicado pelos Distribuidores ao proponente vencedor do presente certame, devendo este 

apresentar as notas fiscais da compra dos combustíveis toda vez que haja alteração nos preços dos 

combustíveis mediante requerimento a ser formalizado pela proponente vencedora. Na hipótese de o 

Governo Federal promover diminuição no preço dos combustíveis, o mesmo desconto será aplicado aos 

preços do objeto do presente contrato. Somente haverá revisão de valor quando o reajuste for notório e de 



 

 

 

amplo conhecimento da sociedade, não se enquadrando nesta hipótese simples recomposições de  preços 

que não afetam o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.  A readequação de preços será promovida 

levando-se em conta apenas o saldo remanescente do contrato e não servirá, em hipótese alguma, para 

ampliação de margem de lucro. O reajustamento apenas será efetuado no caso de a CONTRATADA 

demonstrar, através de documentos hábeis, a necessidade de recomposição. 

 

 

9. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

A presente Ata de Registro de Preços será divulgada no site do Município de Tunápolis 

(www.tunapolis.sc.gov.br) e Diário Oficial dos Municípios (www.diariomunicipal.sc.gov.br). Os preços 

registrados serão publicados trimestralmente, conforme o disposto no art. 15, § 2º, da Lei n.º 8.666/93. 

 

 

 

10. DO FORO 

 

As dúvidas decorrentes da presente Ata serão dirimidas no Foro da Comarca de Itapiranga – SC. 

 

E, por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, assinam este instrumento o 

Ordenador da Despesa e o Fornecedor registrado, na pessoa dos seus representantes legais, que vai 

assinada em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

 

 

___________________ 

Prefeito Municipal 

 

 

____________________ 

Fornecedor Registrado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.tunapolis.sc.gov.br/
http://www.diariomunicipal.sc.gov.br/


 

 

 

 

ANEXO VI 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 192/2023 

PREGÃO ELETRONICO N° 06/2023 

REGISTRO DE PREÇO 

 

MINUTA DE CONTRATO   

 

CONTRATANTE: Município de Tunápolis pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob n° 78.486.198/0001-52, com endereço na Rua João Castilho, 111, neste ato representado por seu 

Prefeito Municipal o Sr. ................., brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade n° ...............e 

inscrito no CPF sob n° ................., residente e domiciliado na Rua .................., no Município de 

Tunápolis/SC, doravante denominado de CONTRATANTE. 

 

 

CONTRATADO:  

 

FUNDAMENTO LEGAL: Vincula-se o presente Contrato às normas previstas na Lei nº 8.666/93, com 

suas atualizações, na Lei nº 10.520/02 e no Processo Licitatório nº 192/2023, e Pregão eletronico  nº 

06/2023 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente contrato consiste na AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS, SERVIÇO DE 

BORRACHARIA E LAVAGEM DE VEÍCULOS E MÁQUINAS, DA FROTA DO MUNICÍPIO 

DE TUNÁPOLIS/SC PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023, DE ACORDO COM O 

ANEXO I, TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE 

 

2.1 – O pagamento da presente licitação será efetivado em até 10 (dez) dias após a entrega da nota 

fiscal/fatura, que deverá ser emitida em nome do Município de Tunápolis, devendo constar o CNPJ, o 

número da licitação, e da autorização de fornecimento. 

 

2.2 A emissão das NOTAS FISCAIS que comprovem os litros abastecidos deve ser obrigatoriamente 

quantificada, com as quantidades e valores praticados naquele instante e acompanhadas da ordem de 

abastecimento autorizada pelo titular da pasta à qual pertencer o veículo ou máquina. 

 

2.3 Somente serão pagas as notas fiscais para as empresas  que estiverem com a regularidade fiscal e 

trabalhista de acordo com o que rege a Lei nº 8.666/93 – Lei de Licitações (art. 27, IV; art. 55, XIII). 

Deverão ser encaminhadas as seguintes Certidões Negativas:  Certidão Negativa de Débitos relativos a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certidão Negativa Estadual; Certidão Negativa 

Municipal; Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; e, Certidão de Regularidade Trabalhista – 

CNDT. As CND’s poderão ser enviadas para um dos e-mails: compras@tunapolis.sc.gov.br; 

compras3@tunapolis.sc.gov.br; contabil@tunapolis.sc.gov.br, acompanhadas da nota fiscal. 

 



 

 

 

2.4  O valor do preço unitário do objeto do presente edital sofrerá reajuste pelo mesmo índice de 

majoração aplicado pelos Distribuidores ao proponente vencedor do presente certame, devendo este 

apresentar as notas fiscais da compra dos combustíveis toda vez que haja alteração nos preços dos 

combustíveis mediante requerimento a ser formalizado pela proponente vencedora. Na hipótese de o 

Governo Federal promover diminuição no preço dos combustíveis, o mesmo desconto será aplicado aos 

preços do objeto do presente contrato.Somente haverá revisão de valor quando o reajuste for notório e de 

amplo conhecimento da sociedade, não se enquadrando nesta hipótese simples recomposições de preços 

que não afetam o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

2.5A readequação de preços será promovida levando-se em conta apenas o saldo remanescente do 

contrato e não servirá, em hipótese alguma, para ampliação de margem de lucro. 

 

2.6 O reajustamento apenas será efetuado no caso de a CONTRATADA demonstrar, através de 

documentos hábeis, a necessidade de recomposição. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO LICITADO. 

 

3.1 OS COMBUSTIVEIS para os itens (03,04,05)deverão ser fornecidos ao Município, no horário das 

6:00 (seis) às 19:00 (dezenove) horas, de segunda a sábado, em bomba de abastecimento devidamente 

habilitada de acordo com a legislação pertinente, localizada no perímetro urbano do Município de 

TUNÁPOLIS, diretamente no reservatório dos veículos, máquinas ou equipamentos durante todo o ano 

de 2024, mediante ordem de abastecimento do contratante, a qual mencionará o veículo ou máquina a ser 

abastecida e a quantidade de litros a serem entregues, sendo que a contratada deverá emitir nota fiscal 

correspondente ao abastecimento, discriminando o veículo/máquina abastecida, a quantidade de litros e 

respectivos valores, bem como a quilometragem ou horas do mesmo. Para cada abastecimento deverá ser 

emitida uma nota fiscal, a qual deverá ser assinada pelo operador/motorista do veículo abastecido. 

 

3.2 Para os itens 01 e 02 o licitante vencedor , localizado no o Município de TUNÁPOLIS, deverá 

dispor de veículo próprio e  apropriado, para entregar o óleo diesel sempre que solicitado pelo Secretário 

Municipal dos Transportes e Obras,  no horário das 6:00 (seis) às 19:00 (dezenove) horas, de segunda a 

sábado, no interior do Município, as entregas somente poderão ser efetuadas mediante ordem de 

abastecimento do contratante, constando a quantidade de litros que deverão ser entregues, sendo que a 

contratada deverá emitir nota fiscal correspondente discriminando a quantidade de litros e respectivos 

valores.  

 

 3.3 Os serviços deverão ser prestados em estabelecimento devidamente habilitado, devendo ocorrer no 

dia em que o mesmo for solicitado pela Secretaria Responsável pelo veículo a ser lavado. As lavagens 

deverão ser feitas conforme descritas nos deste contrato. 

 

3.3.1As lavagens só poderão ser efetuadas mediante ordem do contratante, a qual mencionará o veículo a 

ser lavado, sendo que a contratada deverá emitir nota fiscal correspondente a lavagem, discriminando o 

veículo. Para cada lavagem deverá ser emitida uma nota fiscal, a qual deverá ser assinada pelo motorista 

do veículo lavado. 

 

3.2 Somente serão emitidas autorizações de fornecimento para as empresas que estiverem  com a 

regularidade fiscal e trabalhista, (Certidões Negativas:  Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certidão Negativa Estadual; Certidão Negativa 

Municipal; Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; e, Certidão de Regularidade Trabalhista – 

CNDT) REGULARIZADA, de acordo com o que rege a Lei nº 8.666/93 – Lei de Licitações (art. 27, IV; 

art. 55, XIII). 

 



 

 

 

3.3 Os quantitativos descritos constituem mera previsão, dimensionada com a demanda atualmente 

existente, podendo o Município acrescê-los ou diminuí-los, de acordo com a determinação legal, não 

ficando obrigado a executá-los. 

 

3.4 Os combustíveis deverão ser originais e corresponder à bandeira da companhia representada pela 

proponente vencedora. 

 

3.5 A CONTRATADA deverá fornecer os combustíveis descritos neste contrato, buscando o fiel 

cumprimento dos pedidos efetuados pelo setor municipal competente. 

 

3.6 Caberá a proponente vencedora obedecer ao objeto do presente contrato e as disposições legais 

contratuais, prestando-os dentro dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:  

 

4.1 O CONTRATADO obriga-se fornecer os combustíveis contratados com base nos quantitativos e 

especificações constantes no Edital de Licitações n° 192.2023 e seus anexos, bem como nas demais 

cláusulas deste contrato.  

 

4.2 Responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados, por sua culpa ou dolo, a 

CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência da execução do objeto contratado. 

 

4.3 O CONTRATADO responderá pelos vícios dos produtos que se compromete a fornecer, e por 

quaisquer danos que venha a causar inclusive perante terceiros, ficando a Prefeitura Municipal isento de 

qualquer responsabilidade, em virtude da aquisição dos produtos, objeto do presente contrato. 

 

4.4 Manter, durante a execução do objeto todas as condições de habilitação previstas neste contrato, e em 

compatibilidade com as obrigações assumidas; 

 

4.5 Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do objeto; 

 

4.6 Fornecer os combustíveis de acordo com os padrões de qualidade exigidos pela Agência Nacional do 

Petróleo – ANP; 

 

4.7 Exigir do Município, documento de autorização emitido pelo setor municipal competente, para a 

liberação do combustível solicitado, a fim de comprovar o seu fornecimento. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

5.1 O Município obriga-se adquirir os combustíveis  acima referidos, nos exatos termos estabelecidos no 

presente Contrato, bem como, ao pagamento do valor acordado. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO. 

 

6.1 – O contrato a ser firmado dia 02 de janeiro de 2024 e terá vigência até dia 31 de Dezembro de 2024, 

podendo ser renovado, de acordo com o que dispõe o artigo 57, inciso II, Lei nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriores, dada a sua essencialidade e necessidade pública permanente. As quantidades estimadas  

foram baseados no consumo do ano de 2021, sendo que para os anos seguintes poderá haver variações. 

 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - RESCISÃO CONTRATUAL 

 



 

 

 

7.1 O presente contrato poderá ser rescindido: 

7.1.1. Por ato unilateral e escrito da administração nos casos de inexecução total ou parcial;  

7.1.2. Por acordo entre as partes;  

7.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação, respeitados, no primeiro caso, os direitos da Administração 

conforme previsto no art. 77 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA– PENALIDADES 

 

8.1 O não cumprimento as obrigações assumidas ou dos preceitos legais aplicáveis sujeitará o Contratado 

às seguintes penalidades: 

 

8.1.1. Advertência. 

8.1.2. Suspensão do direito de licitar junto ao Município; 

8.1.3. Declaração de inidoneidade; 

8.1.4.Multa de 10% (dez por cento) sobre o montante da proposta no caso de inadimplência. 

 

CLÁUSULA NONA - FORO COMPETENTE 

 

9.1 Fica eleito o foro da Comarca de Itapiranga, SC, com prevalência sobre qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para adoção de medidas judiciais oriundas do presente contrato.  

 

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma. 

 

Tunápolis, SC.,   

 

 

___________________                                      __________________________ 

Prefeito Municipal  

 

 

 

                         

          

 

 

 

Testemunhas: ______________________               ______________________ 

                           

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

 

 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO 

 

O Município de Tunápolis/SC CNPJ n.° 78.486.198/0001/52, doravante denominado 

CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa XXXXXXXXXXX, sediada na 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ n.° XXXXXXXXXXX, 

doravante denominada CONTRATADA; 

Em razão do contrato, firmado entre as partes acima relacionadas, a CONTRATADA pode ter 

acesso a informações sigilosas do CONTRATANTE. 

Assim, devida à necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações sigilosas, 

bem como definir as regras para o seu uso e proteção em conformidade com as normas 

estabelecidas na Lei Federal n. 13.709/2018 e no DECRETO MUNICIPAL Nº 2311; Resolvem 

celebrar o presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO, que se vinculará AO 

PREGÃO PRESENCIAL 187.2023 e CONTRATO firmado entre as partes, mediante as 

seguintes cláusulas e condições: 

Cláusula Primeira – DO OBJETO 

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar as 

obrigações a serem observadas pelo fornecedor CONTRATADO no que diz respeito ao trato de 

informações sigilosas, de dados pessoais de agentes públicos e de cidadãos, disponibilizadas pelo 

CONTRATANTE, por força dos procedimentos necessários para a execução do objeto 

CONTRATADO e em acordo com o que dispõem a Lei nº 12.527/2011, que regulamenta os 

procedimentos para acesso e tratamento de informação classificada em qualquer grau de sigilo, 

além da Lei nº 13.709, de 14/08/2018 que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive 

nos meios digitais (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), e o 

DECRETO MUNICIPAL Nº 2311que regulamenta a aplicação da Lei Federal n. 13.709/2018 no 

âmbito da administração municipal direta e indireta. 

Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições: 

INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e 

transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato. 



 

 

INFORMAÇÃO SIGILOSA: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público 

em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado. 

O contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula. 

Cláusula Terceira – DA INFORMAÇÃO SIGILOSA 

Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação classificada ou não 

nos graus de sigilo ultrassecreto, secreto e reservado. O TERMO abrangerá toda informação 

escrita, verbal, ou em linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo 

apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, 

técnicas, especificações, relatórios, compilações, código fonte de programas de computador na 

íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos 

financeiros e econômicos, definições, informações sobre as atividades do CONTRATANTE e/ou 

quaisquer informações técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não e CONTRATADO 

doravante denominados INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a 

CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em 

razão das atuações de execução do CONTRATO celebrado entre as partes. 

Cláusula Quarta – DOS LIMITES DO SIGILO 

As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que: 

I – sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto se tal fato 

decorrer de ato ou omissão da CONTRATADA; 

II – tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente 

TERMO; 

III – sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, 

somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de 

proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por 

escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que 

julgar cabíveis. 

Cláusula Quinta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar ou 

dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que qualquer 

empregado envolvido direta ou indiretamente na execução da ata, em qualquer nível hierárquico 



 

 

de sua estrutura organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas INFORMAÇÕES, que 

se restringem estritamente ao cumprimento contrato 

§ 1º O CONTRATADO se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da informação 

sigilosa sem o consentimento expresso e prévio do CONTRATANTE. 

§ 2º O CONTRATADO compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e 

empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução da ata firmado sobre a existência 

deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações. 

§ 3º O CONTRATADO deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir 

o cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência ao CONTRATANTE 

dos documentos comprobatórios. 

§ 4º O CONTRATADO obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da 

informação sigilosa do CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, 

exceto se devidamente autorizado por escrito pelo CONTRATANTE. 

§ 5º Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra parte em 

função deste TERMO. 

§ 6º Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao proprietário, 

bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes. 

§ 7º O CONTRATADO obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas, 

representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente 

consultados, seus empregados e contratados, assim como por quaisquer outras pessoas 

vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a 

utilização das informações disponibilizadas em face da execução da ata. 

§ 8º O CONTRATADO, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também se obriga a: 

I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das 

INFORMAÇÕES, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou 

jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo 

aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o 

uso indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas; 

II – Responsabilizar-se, dentro dos limites contratuais e legais, por impedir, por qualquer meio 

em direito admitido, arcando com todos os custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive 

as despesas processuais e outras despesas derivadas, a divulgação ou utilização das 



 

 

INFORMAÇÕES nos termos da Lei n. 12.527/2011, e respeitadas as normas da Lei Federal 

13.709/2018 e o DECRETO MUNICIPAL Nº 2311; 

III – Comunicar ao CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer 

divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das INFORMAÇÕES, por determinação 

judicial ou ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e 

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações 

sigilosas. 

Cláusula Sexta – DA VIGÊNCIA 

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data 

de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA 

teve acesso em razão do contrato. 

A vigência deste Termo independe do prazo de vigência do contrato assinado. 

Cláusula Sétima – DAS PENALIDADES 

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAÇÕES, devidamente comprovada, 

possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e 

legislações em vigor que tratam deste assunto, podendo até culminar na rescisão do contrato. 

Nesse caso, o contratado estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de 

todas as perdas e danos sofridos pelo CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como 

as de responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular processo 

administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, conforme cláusulas 

contratuais e o constante no art. 87 da Lei n. 8.666/93 ou a que vier a substituir. 

Cláusula Oitava – DISPOSIÇÕES GERAIS 

Este TERMO é parte integrante e inseparável do contrato. 

§ 1º Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou quanto à 

execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes buscarão 

solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa-fé, da equidade, da razoabilidade, 

da economicidade e da moralidade. 

§ 2º O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo expressa 

determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos 

conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui definidas. 



 

 

§ 3º Havendo necessidade legal devido a Programas de Governo, a CONTRATADA assume o 

compromisso de assinar Termo de Sigilo (ou equivalente) adicional relacionado ao Programa, 

prevalecendo as cláusulas mais restritivas em benefício do CONTRATANTE. 

§ 4º Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância no 

sentido de que: 

I – O CONTRATANTE terá o direito de, dentro dos limites contratuais e legais, a qualquer 

tempo e sob qualquer motivo, auditar e monitorar as atividades da CONTRATADA; 

II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pelo 

CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes do contrato assinado; 

III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições 

estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, 

que poderão ser exercidos a qualquer tempo; 

IV – Todas as condições, termos e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e 

regulamentação brasileiras pertinentes; 

V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante termo aditivo firmado pelas 

partes; 

VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para o 

contratado não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste 

TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das 

situações tipificadas neste instrumento; 

VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das 

informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, 

passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma 

proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas. 

VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas 

filiadas, nem em obrigação de divulgar INFORMAÇÕES para a outra Parte, nem como 

obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si. 

Cláusula Nona – DO FORO 

O CONTRATANTE elege o foro da Comarca de Itapiranga/SC, para dirimir quaisquer dúvidas 

originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente instrumento é assinado pelas 

partes em 2 vias de igual teor e um só efeito. 



 

 

Tunápolis/SC, aos XX de XXXXXX de XXXX. 

De acordo. 

_________________________________________ 

CONTRATANTE 

MARINO JOSÉ FREY 

CPF nº ............................ 

Município de Tunápolis/SC 

 CNPJ n.° 78.486.198/0001/52 

 

 

____________________________________________ 

CONTRATADA 

xxxxxxxxxxxx 

CPF nº xxxxxxxxxx 

Xxxxxxxxxxx (nome da empresa) 

CNPJ n.. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO VII 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 192/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023 

 

MODELO SUJESTIVO DE PROPOSTA FINAL 

 

Dados da empresa 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefones: 

Dados bancários: 

E-mail institucional (que a municipalidade utilizará para enviar Ata de Registro de Preços 

e/ou Contrato para assinatura digital): 

 

 

Responsável pela assinatura do contrato 

Nome: 

CPF: 

Endereço: 

 

Item Qntd Und. Descrição Marca Valor unitário Valor total 

       

       

 

Validade da proposta: 

Prazo de entrega: 

Demais informações, caso o edital requeira. 

 

 

 

Declaro que o preço e demais informações desta proposta compreendem todas as despesas referentes 

ao objeto do presente certame, conforme subitem 6.2 do edital. 

 

 

Município de , dia de de 202 . 

 

 

 

 

 

Nome do responsável e assinatura 

Nome da empresa 

CNPJ nº 

 

 

Carimbo da empresa 


